PROJETO DE LEI Nº 053, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2016. 
	 
	Autoriza o Poder Executivo abrir crédito adicional

Especial. 



 
Art. 1º Fica Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 61.000,00 (sessenta e um mil reais), destinado à abertura das seguintes dotações orçamentárias:
02 – Gabinete do Prefeito 

01.04.122.0001.2.002 – Manter as Atividades do Gabinete do Prefeito 

Elemento da despesa: 3.1.90.92 – Desp. de Exerc. Ant.....................R$ 61.000,00 (fonte 01)


Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no art. 1º, valer-se-á da seguinte redução orçamentária:

02 – Gabinete do Prefeito 

01.04.122.0001.2.002 – Manter as Atividades do Gabinete do Prefeito 

  

Elemento da despesa:3.1.90.13 – Obrig. Patronais................................ R$7.200,00(fonte01)



Elemento da despesa:3.1.90.94 – Obrig. Patronais............................... R$1.500,00 (fonte01)



Elemento da despesa: 3.3.90.30 -  Material de Consumo...................R$  2.000,00 (fonte 01)



Elemento da despesa: Passagens e desp. com loc................................R$ 1.500,00 (fonte 01)



Elemento da despesa: Out. serv. de Terc. Pes. Juríd.............................R$ 3.000,00(fonte 01)



Elemento da despesa: Equip. e Material Permanente ............................R$ 500,00 (fonte 01)

01.04.122.0001.2.009 – Associações, Federação e Confederação 

          

Elemento da despesa:3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros................. R$44,92(fonte01)

01.04.122.0001.2.011 – Manter as Atividades do Controle Interno



Elemento da despesa: 3.1.90.16 – Out. desp. Variáv–Pes. Civil ............R$ 200,00(fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.14 – Diárias- Civil ....................................R$ 946,46(fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo.........................R$ 500,00(fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.39 – Out. Ser. De Terc. Pes. Jurid.............R$ 193,04(fonte 01)


   
Elemento da despesa:4.4.90.52 – Equip. e Mat. Permanente ................R$2.801,00(fonte 01)

01.08.243.0016.2.064 – Manter o Conselho Tutelar 

              

Elemento da despesa:3.1.90.11 – Venc. e Vantagens Fixas ..................R$3.699,37(fonte01)

01.08.243.0016.2.064 – Manter o Conselho Tutelar


    
Elemento da despesa:3.1.90.13 – Obrigações Patronais ........................R$5.526,30(fonte01)



04 – Sec. Educ. Cult. Desp. E Lazer



01.27.812.0012.2.037 – Manter as Atividades do Ginásio Capitão Dunga



Elemento da despesa: 4.4.90.52 – Equip. e Mat. Perm........................R$ 1.500,00 (fonte 01)



01.27.812.0012.2.038 – Realizar Atividades e Eventos Esportivos Municipais



Elemento da despesa: 3.1.90.11 – Venc. e Vant. Fixas – Pes..............R$ 1.900,00 (fonte 01)



Elemento da despesa: 3.1.90.13 – Obrigações Patronais .......................R$ 400,00 (fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.14 – Diárias – Civil ..................................R$ 461,84 (fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.31- Prem. Clt.Art.C.Desp.EOut.............R$ 4.075,91 (fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.33 – Pas. e desp. com loc........................ .R$ 500,00 (fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.46 – Auxilio – Alimentação .................R$ 2.650,00 ( fonte 01)



01.27.812.2.039 – Realizar Eventos Desportivos Internacionais 



Elemento da despesa: 3.3.90.14 – Diarias – Civil ...............................R$ 1.231,16 (fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.31 – Prem. Clt.Art.C.Desp.EOut...............R$750,00 (fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.33  - Pas. E despesas  com loc................R$ 1.000,00(fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.36 –Out.Serv.de Terc. Pes Fis................R$ 1.000,00(fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.39 - Out.Serv.de Terc. Pes. Jur..............R$  9.000,00(fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.47 – Obrigações Trib. E Contrib..............R$ 120,00 (fonte 01)



01.27.812.0012.2.104 – Promover Escolinhas de Futebol



Elemento da despesa: 3.3.90.30 –Material de Consumo.......................R$ 2.300,00(fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.31 –Prem. lt.Art. C. Desp. E Out............R$ 3.000,00(fonte 01)



Elemento da despesa: 3.3.90.33 – Pas. E desp. Com loc.....................R$ 1.500,00 (fonte 01)


Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Coronel Barros, 25 de novembro de 2016.
 Prefeito 
Coronel Barros, 25 de Novembro de 2016.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


 Senhor Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

 

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores trata da autorização legislativa para Executivo abrir crédito adicional Especial. 


Considerando que o Tribunal de Contas, através do julgamento do processo 8853-02.00/10-8, com parecer favorável do Ministério Público, entendeu ser perfeitamente legal o pagamento indenizatório do período de férias acrescido de um terço que o administrador não gozou no seu mandato. Desde que não há como exercer o direito ao gozo das férias seja por impossibilidade de se afastar do cargo devido as demandas do Município ou pelo término do mandato, ou ainda por outras circunstâncias inclusive de natureza política, cabe sua indenização sob pena de enriquecimento ilícito do erário. Inobstante ser uma previsão legal para que o trabalhador tenha um período de descanso, é inegável que possui natureza indenizatória quando não exercido tal direito.


              Considerando que o TCE, igualmente, já firmou entendimento de que mesmo não havendo previsão na Lei Municipal concedendo o direito de 30 dias de férias, acrescido do respectivo adicional de 1/3, tal possibilidade é total, nos termos do Parecer nº 20/2004, cuja ementa espanca qualquer dúvida: 

(...)

Férias de prefeito. Possibilidade, independentemente de legislação local, com fundamento na tutela à saúde, como consectário da proteção à dignidade da pessoa humana.

Manutenção da orientação preconizada no Parecer nº 61/94 e no Parecer Coletivo nº 1/96, deste Tribunal.

(...)


               Considerando que no mesmo sentido manifestou-se a Procuradora do MP junto ao TCE/RS Daniela Toniazzo, reconhecendo tal direito. Diz parte do parecer 1882/2014:

Certo é que não se trata de unificar sob mesmo regime jurídico agentes políticos e servidores públicos, mas de se reconhecer que a qualquer sujeito a que se impõe ônus mais gravoso e diferenciado do que o ordinário, em favor da sociedade, é devido indenização como forma de recompor a isonomia na distribuição dos encargos sociais.

Nesse sentido, inexistem razões de cunho normativo, constitucional ou legal, que neguem aos Prefeitos Municipais o direito à indenização aqui discutida, pois, em princípio, a escolha por não gozar do direito fundamental de que se trata se assentará em razões de interesse público, tidas como prioritárias, das quais toda a coletividade se beneficiará

Considerando que de acordo com o Tribunal de Contas do Estado, os Agentes Políticos tem a discricionariedade de gozar ou ser indenizado das férias não exercidas, ressalvando apenas que tal pagamento deve ser feito somente quando ocorre o rompimento do vínculo entre o Gestor e o Município, ou seja, somente ao final do mandato, as férias não gozadas podem ser indenizadas. 
.
No que tange ao pagamento do décimo terceiro subsídio, cabe esclarecer a matéria, demonstrando a total legalidade no ato administrativo, principalmente pelo que dispõe a Constituição Federal, em seu art. 7º, inciso VIII:

Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

(...)

Considerando que o dispositivo acima  é auto-aplicável, pois são garantias previstas na Constituição Federal  e  independe de regulamentação ou de normatização ordinária para ser adotado.  
Considerando, assim, que quem exerce um determinado tipo de atividade laboral, independentemente de sua natureza, tipificação, vinculação ou qualquer outra ramificação inerente ao exercício  tem direito ao recebimento de  férias acrescidas do terço constitucional, bem como o pagamento do décimo terceiro, não recebidos pelos agentes políticos, nos exercícios anteriores.
   Considerando que é absolutamente legal o pagamento das férias não gozadas – acrescidas do terço constitucional – ao término do mandato dos gestores, assim  como de que é legal o pagamento de um terço de férias e o pagamento do décimo terceiro subsídio, não recebidos anteriormente pelos agentes políticos,  justificamos o presente projeto de lei.










Alceu Reinoldo Uecker



    





  Vice- Prefeito em exercício
